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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 
 
__________________________________________________________ 
Estado do Rio Grande do Norte 
Prefeitura Municipal de Campo Grande 
GABINETE DO PREFEITO 
__________________________________________________________ 
LEI MUNICIPAL  Nº 429/2021 DE 18 DE OUTUBRO DE 2021 
 
Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da lei orçamentária 
para o exercício de 2022 e dá outras providências. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, Estado do Rio 
Grande do Norte, EXCELENTÍSSIMO SENHOR FRANCISCO DAS 
CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Municipal de Campo 
Grande aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei: 
 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º - Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição 
Federal, no art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no 
art. 105 da Lei Orgânica do Município de Campo Grande, e nos 
dispositivos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, ficam 
fixadas as diretrizes orçamentárias do Município de Campo Grande, as 
quais orientarão a elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA para o 
exercício de 2022. 
 
Art. 2º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual relativo ao exercício de 
2022 deverá assegurar os princípios da justiça, da participação popular, 
do controle social, da transparência e da sustentabilidade na elaboração e 
execução do orçamento. 
 
Art. 3º- As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Município de Campo Grande. 
 
Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar ao Plano 
Plurianual para o período 2022/2025 todas e quaisquer alterações 
aprovadas nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 
CAPÍTULO I 
DA PRECEDÊNCIA DAS METAS E PRIORIDADES 
 
Art. 5º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2022, a Lei 
Orçamentária Anual contemplará o atendimento de outras metas que 
integrem o Plano Plurianual correspondente ao período 2022/2025.  
Art. 6º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual ou seus créditos adicionais 
poderão incluir, excluir ou alterar as ações do Anexo I – Ações Voltadas 
ao Desenvolvimento dos Programas Governamentais – desta Lei, bem 
como seus respectivos produtos, metas, unidades de medida e valores, 
apropriando ao programa correspondente as modificações realizadas. 
 
Art. 7º - A LOA não consignará recursos para o início de novos projetos 
se não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e 
contempladas as despesas de conservação do patrimônio público. 
 

§ 1º - A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada 
fonte de recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas. 
 
§ 2º - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
realização física esteja conforme o cronograma físico-financeiro 
pactuado e em vigência. 
 
§ 3º - Para cumprimento do art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, deverá ser demonstrado em Anexo de Obras em 
Andamento a relação das obras em andamento, com suficiente dotação 
orçamentária consignada para o orçamento de 2022. 
 
Art. 8º - Para os efeitos do art. 16, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujos 
valores não ultrapassem para contratação de obras, bens e serviços, os 
limites estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e II, do art. 24, da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no inciso II do art. 75 da 
Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 
 
Art. 9º - Para fins do disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, cabe ao Executivo instituir sistema para 
controlar os custos e avaliar os resultados dos programas financiados pelo 
orçamento municipal. 
 
Art. 10 - As transferências entre os órgãos dotados de personalidade 
jurídica própria, assim como os fundos especiais que compõem a Lei 
Orçamentária Anual, ficam condicionadas às normas constantes nas 
respectivas leis instituidoras ou leis específicas, não se aplicando, no caso, 
o disposto no artigo 9º desta Lei. 
 
Parágrafo único. No exercício de 2022, são destinados à administração 
indireta recursos orçamentários para a manutenção, custeio e 
investimentos daqueles entes, assim consignados, a saber, Câmara de 
Vereadores e Instituto de Previdência própria, conforme legislação 
vigente. 
 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a arcar com despesas de 
responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde que, firmados 
os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste ou congêneres, haja 
recursos orçamentários disponíveis e que esteja amparado pela legislação 
citada no art. 1º desta Lei. 
  
Art. 12 - Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual 
para o exercício de 2022, cabe ao Executivo estabelecer cronograma 
mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas 
ao efetivo ingresso das receitas municipais. 
 
§ 1º - O cronograma de que trata o caput deste artigo priorizará o 
pagamento de despesas obrigatórias do Município em relação às despesas 
de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações constitucionais 
e legais existentes. 
 
§ 2º - No caso de órgãos da Administração Indireta, os cronogramas serão 
definidos individualmente, respeitando-se sempre a programação das 
transferências previstas na Lei Orçamentária Anual. 



2 
 
 
 
 
 
Ano 2021 • Edição 

    1015     Campo Grande/RN • segunda-feira, 18 de outubro de 2021 • R$ 2,00 
 
 

PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 
 
 
§ 3º Os repasses de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo 
comporão o cronograma de que trata este artigo, devendo os valores 
mensais serem definidos conforme apuração de cálculo nos moldes da EC 
20/2000, de acordo com o resultado da arrecadação de 2020. 
 
CAPÍTULO II 
DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO TERCEIRO SETOR 
 
Art. 13 - Na realização de programas de competência do Município, pode 
este transferir recursos às instituições privadas sem fins lucrativos, desde 
que mediante celebração de convênio, ajuste ou congênere, no qual 
fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, forma 
e prazos para prestação de contas. 
 
§ 1º - No caso de transferências a pessoas, é exigida autorização em lei 
específica que tenha por finalidade a regulamentação de programa pelo 
qual essa transferência será efetuada. 
 
§ 2º - A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às transferências 
a instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou a outro 
Município. 
 
Art. 14 - Durante o exercício de 2022, poderão ser destinados recursos a 
entidades privadas, de natureza continuada, sem fins lucrativos, de 
atendimento ao público na área de assistência social ou que estejam 
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social, de Saúde, 
Educação e Esportes. 
 
§ 1º - As entidades privadas a serem beneficiadas com recursos públicos 
municipais, a qualquer título, serão submetidas à fiscalização do Poder 
Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos 
para os quais receberam os recursos. 
 
§ 2º - O Poder Executivo deverá exigir as prestações de contas das 
entidades beneficiadas nos moldes das instruções do Tribunal de Contas 
do Estado, em especial a Resolução nº 028/2020-TCE, que devem ser 
encaminhadas até o dia 
  
31 de janeiro do exercício subsequente, ou ainda nos termos do convênio 
firmado entre as partes, sob pena de suspensão dos repasses no caso de 
desobediência. 
 
§ 3º - As dotações incluídas na Lei Orçamentária Anual para a sua 
execução dependem ainda de: 
 
I - normas a serem observadas na concessão de auxílios, 
prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade; 
 
II - plano de trabalho devidamente aprovado; 
III - identificação do beneficiário e do valor transferido no 
respectivo 
convênio; 
IV - certificação de regularidade da entidade junto ao respectivo 
conselho municipal; 

V - declaração do beneficiário comprometendo-se a aplicar, nas 
atividades-fim, ao menos 80% (oitenta por cento) de sua receita total, com 
a comprovação documental deste fato, caso solicitada pelo agente 
fiscalizador da Prefeitura de Campo Grande; 
VI - manifestação prévia e expressa do setor técnico e da assessoria 
jurídica do governo concedente; 
VII - declaração de funcionamento regular, emitida por duas 
autoridades de outro nível de governo; 
VIII - não possuir agentes políticos do governo concedente na 
condição de associados ou gestores de qualquer natureza. 
 
CAPÍTULO III DAS METAS FISCAIS 
 
Art. 15 - As metas de resultados fiscais do Município para o exercício de 
2022 estão estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais – Demonstrativo I 
ao VIII, integrante desta Lei, compreendendo: 
 
I - Demonstrativo I, contendo as metas anuais; 
II - Demonstrativo II, contendo a avaliação do cumprimento das 
metas fiscais do exercício anterior; 
III - Demonstrativo III, contendo as metas fiscais atuais 
comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores; 
IV - Demonstrativo IV contendo a evolução do patrimônio líquido; 
V - Demonstrativo V, contendo a origem e aplicação dos recursos 
obtidos com a alienação de ativos; 
VI - Demonstrativo VI, contendo as
 receitas e despesas previdenciárias do RPPS e 
projeção atuarial do RPPS; 
VII - Demonstrativo VII, contendo a estimativa e compensação da 
renúncia de receita; 
VIII - Demonstrativo VIII, contendo a margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado. 
 
Art. 16 - Integra esta Lei o Anexo de Riscos Fiscais - Demonstrativo I 
– Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, onde são avaliados os 
passivos 
  
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, com 
indicação das providências a serem tomadas pelo Poder Executivo, caso 
se concretizem. 
 
Parágrafo Único: As metas fiscais previstas no Caput do art. 15, desta Lei 
poderão ser ajustadas no Projeto da Lei Orçamentária, se verificado, 
quando da sua elaboração, alterações dos parâmetros macroeconômicos 
utilizados na estimativa das receitas e despesas e do comportamento da 
respectiva execução 
 
Art. 17 - A reserva de contingência a ser incluída na LOA é constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, e será fixada em no 
mínimo 1% (um por cento) da receita corrente líquida. 
 
§ 1º - Ocorrendo a necessidade de serem atendidos passivos contingentes 
e outros riscos fiscais, conforme demonstrado no Anexo de Riscos 
Fiscais, o Executivo providenciará a abertura de créditos adicionais à 
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conta de reserva de que trata o caput deste artigo, na forma do artigo 42, 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
§ 2º - No caso de não ocorrer a utilização do saldo da reserva de 
contingência, no todo ou em parte até o encerramento do segundo 
quadrimestre do exercício de 2022, o valor reservado poderá ser utilizado 
para cobertura de créditos adicionais especiais e suplementares, 
autorizados na forma do art. 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964. 
 
Art. 18 - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada 
bimestre, frustração na arrecadação de receitas capazes de comprometer 
a obtenção dos resultados nominal e primário fixados no Anexo de Metas 
Fiscais, por atos a serem adotados nos 30 (trinta) dias subsequentes, o 
Executivo e o Legislativo determinarão a limitação e movimentação 
financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados 
estabelecidos. 
 
§ 1º - Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação 
financeira, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão 
critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter 
social, particularmente a educação, saúde e assistência social, os quais 
serão regulamentados em Decreto, respeitando as seguintes prioridades 
de investimento: 
 
I – cumprimento dos percentuais mínimos de aplicação de 
recursos vinculados, nos termos da legislação vigente; 
II – execução de contrapartidas referentes a transferências de 
receitas de outros entes da federação; e 
III – cumprimento das metas estipuladas no Plano Plurianual 
2018- 
2021. 
 
§ 2º - Não se admite a limitação de empenho e movimentação 
financeira nas despesas vinculadas em caso de frustração na arrecadação 
não vinculada. 
 
§ 3º - Não são objeto de limitação de empenho e movimentação 
  
financeira as despesas que constituam obrigações legais do Município, 
inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios 
judiciais. 
 
§ 4º - A limitação de empenho e movimentação financeira também será 
adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da 
dívida consolidada em relação à meta fixada no Anexo de Metas Fiscais, 
obedecendo-se ao que dispõe o art. 31, da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000. 
 
Art. 19 - A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata 
o art. 18 pode ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de 
frustração se reverta nos bimestres seguintes. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
Art. 20. Os projetos de lei que disponham sobre alterações na área da 
administração tributária devem observar a capacidade econômica do 
contribuinte, bem como os demais princípios constitucionais tributários, 
em especial aqueles previstos nos artigos 150, 151 e 152, da Constituição 
Federal. 
 
Art. 21. Os efeitos das alterações na legislação tributária são considerados 
na estimativa da receita, especialmente os relacionados com: 
 
I – definições decididas com a participação da sociedade; 
II – revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes, bem 
como alteração na legislação tributária acessória; 
III – crescimento real do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU; 
IV – medidas do Governo Federal e Estadual que retiram receitas 
do 
  
Município; 
  
 
V – promoção da educação tributária; 
VI – retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
  
Natureza – ISSQN; 
VII – responsabilidade pelo pagamento do ISSQN por substituição 
  
tributária; 
  
 
VIII – recolhimento do ISSQN por regime de estimativa; 
IX – modernização e desenvolvimento de métodos de auditoria 
fiscal 
  
com uso de tecnologia de informação, mediante formação e utilização de 
bases de dados a partir das informações declaradas e obtidas por meio de 
convênios com outros entes da federação e pelo Sistema de Emissão de 
Nota Fiscal de Serviços na Forma Eletrônica – NFS-e 
X – modernização e agilização dos processos de cobrança e 
controle dos créditos tributários, com ênfase nas prestações de garantia, 
inclusive com a formação de inventário patrimonial dos devedores, na 
dinamização do contencioso administrativo e firmar convênios com 
órgãos de proteção ao crédito, objetivando criar mecanismos que 
permitam o incremento da arrecadação; 
XI – fiscalização por setores de atividade econômica e dos 
contribuintes com maior representação na arrecadação; 
XII – tratamento   tributário   diferenciado   à   microempresa,   ao 
  
microprodutor rural, à empresa de pequeno porte e ao produtor rural de 
pequeno porte; 
XIII – estabelecimento da alíquota de ISSQN, de acordo com as 
disposições da legislação municipal existente. 
 
Art. 22 - Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração 
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de alíquota ou modificação de base de cálculo que impliquem redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado, devem ser instruídos com 
demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado 
nominal e primário. 
 
Art. 23 - Quando decorrente de incentivos fiscais, a renúncia de receita 
será considerada na estimativa da Lei Orçamentária Anual. 
 
CAPÍTULO V 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 
 
Art. 24 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da LOA para 
2022 devem atender ao previsto na Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, e demais disposições legais, especialmente a Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, e alterações, observar às diretrizes 
fixadas nesta Lei e, em especial, ao equilíbrio entre receitas e despesas, 
compreendendo: 
 
I – Orçamento Fiscal, e 
II – Orçamento da Seguridade Social 
 
§ 1º - O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa 
por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em 
seu menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a esfera 
orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos e os grupos 
de despesa, conforme a seguir descrito: 
 
I – 1-Pessoal e Encargos Sociais; 
II – 2 – Juros e Encargos da Dívida; III – 3 – Outras Despesas 
Correntes; IV – 4 – Investimentos; 
V – 5 – Inversões Financeiras; VI – 6 – Amortização da Dívida. 
 
§ 2º - Deverão ser devidamente alocados os recursos relativos aos 
percentuais exigidos pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica 
Municipal para as áreas da Educação e da Saúde, inclusive no que 
concerne ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb. 
 
§ 3º - Na estimativa dos recursos orçamentários, devem ser incluídos 
  
os recursos transferidos, inclusive os oriundos de convênios com outras 
esferas de governo e os destinados a fundos especiais, bem como são 
considerados os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice 
de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator 
relevante. 
 
Art. 25 - Cabe à Procuradoria do Município encaminhar ao órgão 
responsável pelo orçamento a relação dos débitos constantes de 
precatórios judiciais a serem incluídos na proposta orçamentária de 2022, 
especificando a natureza e o valor dos mesmos. 
 
Art. 26 - Na elaboração da proposta orçamentária para 2022, será 
observado o comportamento dos gastos dos respectivos órgãos 

efetivamente realizados nos exercícios anteriores corrigidos segundo os 
indicadores econômicos oficiais. 
 
Parágrafo único. Podem ser realizados ajustes necessários para o 
atendimento das metas e prioridades estabelecidas nesta Lei. 
 
Art. 27 - A Lei Orçamentária Anual para 2022 assegurará recursos para o 
pagamento dos serviços da dívida pública municipal e dos precatórios. 
 
Art. 28 - A Lei Orçamentária Anual indicará, em quadro anexo, o 
demonstrativo dos programas relativos à Saúde, Previdência e 
Assistência Social destinados à Seguridade Social, mediante 
consolidação dos orçamentos dos entes que os desenvolvem e dos fundos 
mantidos pelo Poder Público. 
 
Art. 29 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual poderá computar na 
receita: 
 
I – operações de crédito autorizadas por lei específica; 
II – operações de crédito a serem autorizadas na própria lei 
orçamentária; e 
III – os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de 
incentivo ao pagamento de débitos inscritos na dívida ativa do Município. 
 
§ 1º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual poderá considerar, na 
previsão de receita, a estimativa de arrecadação decorrente das alterações 
na legislação tributária, propostas nos termos do artigo 21 desta Lei. 
 
§ 2º - Nos casos dos incisos I e II deste artigo, a LOA deverá conter 
demonstrativos especificando, por operações de crédito, as dotações de 
projetos e atividades a serem financiados com tais recursos. 
 
CAPÍTULO VI 
DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DA 
CÂMARA MUNICIPAL 
 
Art. 30 - Cabe à Mesa da Câmara Municipal elaborar sua proposta 
orçamentária para o exercício de 2022 e remeter ao Executivo até 30 
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do Projeto de Lei 
Orçamentária ao Poder 
  
Legislativo. 
 
Art. 31 - Executivo deve encaminhar ao Poder Legislativo os estudos e 
estimativas das receitas para o exercício de 2022 e a receita corrente 
líquida, acompanhados das memórias de cálculo, em até 45 (quarenta e 
cinco) dias antes do prazo previsto para remessa do Projeto de Lei 
Orçamentária do Poder Legislativo. 
 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS 
 
Art. 32 - O Poder Executivo por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração publicará até 31 de dezembro de 2021, a tabela de Cargos 
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Efetivos e Comissionados integrantes do quadro geral de pessoal, 
demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores 
estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 
 
Art. 33 - No exercício financeiro de 2022 as despesas com pessoal dos 
Poderes Executivo e Legislativo, observarão os limites estabelecidos no 
Artigo 20, II e alíneas da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 
de 2000. 
 
Art. 34 - A criação de quaisquer vantagens, implantação de planos de 
carreiras ou realização de concurso público dos órgãos da administração 
direta e indireta, será sempre precedida de autorização legislativa. 
 
Parágrafo único. O Poder Legislativo observará o cumprimento do 
disposto neste artigo, mediante ato próprio de seu Presidente. 
 
Art. 35 - No exercício de 2022, observado o disposto no Art. 169, da 
Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se, 
cumulativamente: 
 
I- Estiver em conformidade com o disposto nos artigos 21 e 22 da 
Lei Complementar 101/2000; e 
 
II- Houver prévia dotação orçamentária suficiente para o 
atendimento das despesas correspondentes. 
 
§ 1º - A lei que autorizar a realização de concurso público para admissão 
de servidores deverá ser acompanhada da estimativa do impacto 
orçamentário financeiro conforme estabelece o art. 16 da Lei 
Complementar 101/2000. 
 
§ 2º - Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único 
do art. 21 e. 22 da Lei Complementar Federal n° 101/00 a contratação de 
hora extra, fica restrita às necessidades emergenciais de risco ou de 
prejuízo para a sociedade. 
  
CAPÍTULO VIII 
DOS CRÉDITOS ADICIONAIS 
 
Art. 36 – As solicitações de abertura de créditos adicionais, dentro dos 
limites autorizados na Lei Orçamentária Anual, serão submetidas à 
Secretaria Municipal de Finanças, acompanhadas de justificativas, de 
indicação dos efeitos dos acréscimos e reduções de dotações sobre a 
execução das atividades, dos projetos e das operações especiais atingidas 
e das correspondentes metas. 
 
§ 1º A Lei Orçamentária Anual estabelecerá em percentual os limites para 
abertura de créditos suplementares e especiais, não compreendido entre 
os limites das alterações orçamentárias, os remanejamentos internos e as 
transposições e transferências de recursos entre unidades orçamentárias 
da Administração Municipal. 
 
§ 2º As anulações de categorias de programação já existentes, entre 
unidades orçamentárias diferentes, no limite da autorização orçamentária 

mencionada no parágrafo anterior, serão operacionalizadas por crédito 
suplementar e abertos por Decreto do Poder Executivo. 
 
§ 3º As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais 
integrarão os quadros de detalhamento de despesas. 
 
§ 4º Ficam autorizados os remanejamentos, transposições e transferências 
orçamentárias na forma definida no Art. 167, inciso VI §5º da 
Constituição Federal. 
 
Art. 37 - As movimentações de recursos de uma ação entre elementos de 
despesa pertencentes a mesma categoria econômica e mesma modalidade 
de aplicação não serão considerados créditos suplementares, e sim 
alterações de quadro de detalhamento de despesa, sem alterações de 
metas. 
 
Parágrafo único. As movimentações de que trata o caput serão realizadas 
diretamente no Sistema de Controle Orçamentário do Município. 
 
Art. 38 - É vedada a inclusão de dotações na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais a título de auxílios, para entidades privadas, 
ressalvadas as sem fins lucrativos, conforme disposto no art. 13, desde 
que sejam: 
 
I- De atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o 
ensino especial; 
II- Qualificadas como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público, de acordo com a Lei Federal no 9.790, de 23 de março 
de 1999 e consórcios intermunicipais. 
 
CAPÍTULO IX 
DA RENÚNCIA FISCAL 
  
Art. 39 - Todo projeto de lei enviado pelo Executivo versando sobre 
concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de 
base cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições e outros benefícios que correspondam a tratamento 
diferenciado, deverá ser instruído com demonstrativo de que não 
prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais, legais e 
judiciais a cargo do Município e que não afetará as metas de resultado 
nominal e primário, bem como as ações de caráter social, particularmente 
a educação, saúde e assistência social. 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 40 - Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for devolvido à 
sanção do Executivo até o último dia do exercício de 2021, fica este Poder 
autorizado a realizar a proposta orçamentária do referido projeto até a sua 
aprovação e remessa pelo Poder Legislativo na base de 1/12 (um doze 
avos) em cada mês. 
 
Art. 41 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Campo Grande/RN, 18 de outubro de 2021. 
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Francisco das Chagas Eufrásio de Melo 
Prefeito Municipal 
__________________________________________________________ 
Estado do Rio Grande do Norte 
Prefeitura Municipal de Campo Grande 
GABINETE DO PREFEITO 
__________________________________________________________ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  2022 
ANEXO I 
RISCOS FISCAIS 
 
Conceito: Riscos Fiscais podem ser conceituados como a possibilidade 
da ocorrência de eventos que venham a impactar negativamente as contas 
públicas, eventos estes resultantes da realização das ações previstas no 
programa de trabalho para o exercício ou decorrentes das metas de 
resultados, correspondendo, assim, aos riscos provenientes das 
obrigações financeiras do governo. 
 
As possibilidades de Riscos Fiscais ocorrem a partir de prováveis 
existências de Passivos Contingentes e Outros Riscos Fiscais. Para 
enfrentamento dessas situações, a gestão deve planejar quais providências 
serão adotadas.  
 
O Anexo de Riscos Fiscais, como parte da gestão de riscos fiscais no setor 
público, é o documento que identifica e estima os riscos fiscais, além de 
informar sobre as opções estrategicamente escolhidas para enfrentar os 
riscos. Não há previsões de riscos para os anos de referência da LDO. 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 
DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇÃO VALOR 

Demandas Judiciais          -    

Abertura de 
créditos adicionais 
a partir da reserva 
de contingência 

         -    

Dívidas em Processo 
de Reconhecimento          -               -    

Avais e Garantias 
Concedidas   

Abertura de 
créditos adicionais 
a partir da reserva 
de contingência 

         -    

Assunção de Passivos       
Assistências Diversas       
Outros Passivos 
Contingentes       

SUBTOTAL 0,00 SUBTOTAL 0,00     
DEMAIS RISCOS FISCAIS 
PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 
DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇÃO VALOR 
Frustração de 
Receitas          -    

Limitação de 
empenho          -    

Restituição de 
Tributos a Maior      

Discrepância de 
projetos      
Outros Riscos Fiscais      
SUBTOTAL          -    SUBTOTAL          -    
TOTAL          -    TOTAL          -    
    

FONTE: Secretaria  Municipal de  Finanças 
 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  2022 
ANEXO II 
METAS FISCAIS 
 
Em atendimento ao disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000, e em conformidade com o determinado na Portaria 
da Secretaria do Tesouro Nacional de nº 375 de 08 de julho de 2020, o 
presente Anexo de Metas Fiscais contém os seguintes demonstrativos: 
 
Demonstrativo 1 – Metas Anuais; 
Demonstrativo 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior; 
Demonstrativo 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas 
Fiscais Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores; 
Demonstrativo 4 – Evolução do Patrimônio Líquido; 
Demonstrativo 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos; 
Demonstrativo 6 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
 
1. Metas Anuais 
 
1.1. Metas Anuais de 2022 a 2024 
 
O demonstrativo em análise estabelece as metas fiscais da Administração 
Municipal de Campo Grande, Rio Grande do Norte, para o exercício de 
2022 e indicando as metas para 2023 e 2024 em valores correntes e 
constantes, destacando receitas e despesas, totais e primárias, dívida 
pública consolidada e dívida consolidada líquida. 
 
As metas indicadas para os anos de 2023 e 2024 deverão ser revistas nas 
próximas proposições de suas diretrizes orçamentárias. 
 

ESPECIFICAÇ
ÃO 

2022 

VALOR  VALOR 
% 
PIB 

% 
RCL(a/RC
L) 

CORRENT
E 

CONSTAN
TE 

(a 
/PIB
) 

(a)   
X 
100 
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Receita Total 

        
35.707.500,
00  

     
34.500.000,0
0  

0,00
1 1,085 

Receita Primária 
(I) 

       
35.016.030,
94  

    
33.831.913,9
5  

0,00
1 1,064 

Despesa Total 

       
35.707.500,
00  

    
34.500.000,0
0  

0,00
1 1,085 

Despesas 
Primárias(II) 

       
35.149.523,
92  

    
33.960.892,6
8  

0,00
1 1,069 

Resultado 
Primário (III)=( I - 
II )  

           
(133.492,99
) 

       
(128.978,73) 

0,00
0 ##### 

Resultado 
Nominal 

                             
-    

                         
-    

0,00
0 0,000 

Dívida Pública 
Consolidada 

          
5.758.944,9
6  

       
5.564.198,03  

0,00
0 0,175 

Dívida 
Consolidada 
Líquida 

          
3.426.594,5
1  

       
3.310.719,33  

0,00
0 0,104 

Receitas 
Primárias 
advindas de 
PPP(IV) 0 0 0 0 
Despesas 
Primárias geradas 
por PPP(V) 0 0 0 0 
Impaco do saldo 
das PPP(VI)=(IV-
V) 0 0 0 0 

 

ESPECIFICA
ÇÃO 

2023 

VALOR  VALOR  VALOR  
VALOR  
CORREN
TE 
(b) 

CORREN
TE 

CORREN
TE 

CORREN
TE 

(b) (b) (b) 

Receita Total 

    
36.867.993
,75  

    
36.867.993
,75  

    
36.867.993
,75  

    
36.867.993
,75  

Receita Primária 
(I) 

    
36.154.051
,94  

    
36.154.051
,94  

    
36.154.051
,94  

    
36.154.051
,94  

Despesa Total 

    
36.867.993
,75  

    
36.867.993
,75  

    
36.867.993
,75  

    
36.867.993
,75  

Despesas 
Primárias(II) 

    
36.291.883
,45  

    
36.291.883
,45  

    
36.291.883
,45  

    
36.291.883
,45  

Resultado 
Primário (III)=( 
I - II )  

      
(137.831,5
1) 

      
(137.831,5
1) 

      
(137.831,5
1) 

      
(137.831,5
1) 

Resultado 
Nominal 

                        
-    

                        
-    

                        
-    

                        
-    

Dívida Pública 
Consolidada 

      
5.571.779,
25  

      
5.571.779,
25  

      
5.571.779,
25  

      
5.571.779,
25  

Dívida 
Consolidada 
Líquida 

      
3.315.230,
19  

      
3.315.230,
19  

      
3.315.230,
19  

      
3.315.230,
19  

Receitas 
Primárias 
advindas de 
PPP(IV) 0 0 0 0 
Despesas 
Primárias 
geradas por 
PPP(V) 0 0 0 0 
Impaco do saldo 
das 
PPP(VI)=(IV-
V) 0 0 0 0 

 
 

ESPECIFICA
ÇÃO 

2024 

VALOR  VALOR  VALOR  
VALOR  
CORREN
TE 
  

CORREN
TE 

CORREN
TE 

CORREN
TE 

      

Receita Total 

  
38.066.203
,55  

  
38.066.203
,55  

  
38.066.203
,55  

  
38.066.203
,55  

Receita Primária 
(I) 

  
37.329.058
,63  

  
37.329.058
,63  

  
37.329.058
,63  

  
37.329.058
,63  

Despesa Total 

  
38.066.203
,55  

  
38.066.203
,55  

  
38.066.203
,55  

  
38.066.203
,55  

Despesas 
Primárias(II) 

 
37.471.369
,66  

 
37.471.369
,66  

 
37.471.369
,66  

 
37.471.369
,66  

Resultado 
Primário (III)=( 
I - II )  

    
(142.311,0
3) 

    
(142.311,0
3) 

    
(142.311,0
3) 

    
(142.311,0
3) 

Resultado 
Nominal 

                       
-    

                       
-    

                       
-    

                       
-    
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Dívida Pública 
Consolidada 

     
5.390.696,
42  

     
5.390.696,
42  

     
5.390.696,
42  

     
5.390.696,
42  

Dívida 
Consolidada 
Líquida 

     
3.207.485,
21  

     
3.207.485,
21  

     
3.207.485,
21  

     
3.207.485,
21  

Receitas 
Primárias 
advindas de 
PPP(IV) 0 0 0 0 
Despesas 
Primárias 
geradas por 
PPP(V) 0 0 0 0 
Impaco do saldo 
das 
PPP(VI)=(IV-
V) 0 0 0 0 

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças 
 
Para melhor entendimento, cabem aqui os seguintes conceitos: 
 
a) Receitas Primárias: Correspondem ao total das receitas orçamentárias 
correntes e de capital, deduzidas das receitas financeiras, que não 
contribuem para o resultado primário do exercício e são adquiridas junto 
ao mercado financeiro, decorrentes da contratação de operações de 
crédito por organismos oficiais, das receitas de aplicações 
financeiras, juros recebidos, amortização de empréstimos concedidos, 
bem como a alienação investimentos. 
 
b) Despesas Primárias: Correspondem ao total das despesas 
orçamentárias correntes e de capital, deduzidas as despesas financeiras, 
que não contribuem para o resultado primário do exercício e são que 
pagas ao mercado financeiro, como amortizações de empréstimos e juros 
e encargos da dívida contratada. 
 
c) Resultado Primário: Pelo método acima da linha representa a diferença 
entre as receitas primárias totais realizadas e as despesas primárias totais 
pagas. O resultado positivo corresponde a um superávit de fluxo de caixa 
primário e o negativo a um déficit de fluxo de caixa primário. 
 
d) Resultado Nominal: Para fins do arcabouço normativo criado pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal e pela Resolução do Senado Federal nº 
40/2001, esse resultado representa a variação da Dívida Consolidada 
Líquida – DCL, em um dado período, e pode ser obtido pelo método 
“acima da linha” por meio da soma, ao resultado primário, da conta de 
juros ativos e passivos. 
 
e) Dívida Pública Consolidada: corresponde ao montante apurado das 
obrigações financeiras do ente da Federação decorrente de emissão de 
títulos, assumidos em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados; da 
realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a 
doze meses ou que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham 
constado como receitas no orçamento; e dos precatórios judiciais emitidos 

a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do 
orçamento em que houverem sido incluídos. 
 
f) Dívida Consolidada Líquida/DCL: corresponde à dívida pública 
consolidada menos as deduções que compreendem o ativo disponível e 
os haveres financeiros líquidos dos restos a pagar processados. 
 
1.2. Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais 
 
O cálculo das metas descritas no Demonstrativo I foi realizado 
considerando-se os seguintes parâmetros macroeconômicos, constantes 
do Relatório Focus do Banco Central de Brasil, de 26 de março de 2021: 
 
VARIÁVEIS 2022 2023 2024 
PIB real 
(crescimento % 
anual) 2,34 2,5 2,5 
IPCA (%) 3,5 3,25 3,25 
Taxa de Cambio 
(RS/US$ - Fim de 
período) R$5,26     
Inflação 
média(%anual) 
projetada com 
base em índice 
oficial de inflação 3,5% 3,25% 

3,25% 

Dívida Líquida do 
Setor Público(% 
do PIB-União) 66% 68% 

71,90% 

Receita Corrente 
Líquida 
Município- RCL 

   
32.895.537,98      

33.964.642,96  35.068.493,86  
 
Nota Técnica: Fonte das variáveis-Relatório Focus do Banco Central - 
26/03/2021 
 
Para efetuar o cálculo em valores constantes de 2022, os valores correntes 
foram deflacionados com base nas variações previstas para o Índice de 
Preço ao Consumidor Amplo/ IPCA, destacados na tabela acima. 
 
1.2.1. Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as 
Receitas 
 
As metas anuais de receitas do Município de Campo Grande/RN foram 
calculadas a partir das seguintes receitas orçamentárias: 
TOTAL DE RECEITAS 

   Valores nominais  

Especificação Previsão 
2022 2023 2024 

RECEITAS 
CORRENTES 

 R$    
41.038.052,77  

 R$    
42.371.789,48  

 R$  
43.748.872,64  
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Impostos, Taxas e 
Contribuição de 
Melhoria 

 R$      
3.961.976,61  

 R$      
4.090.740,84  

 R$     
4.223.689,92  

Contribuições 
 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

Receitas 
Patrimoniais 

 R$          
331.438,86  

 R$          
342.210,62  

 R$        
353.332,47  

           Receitas de 
Valores Mobiliários 

 R$         
331.438,86  

 R$         
342.210,62  

 R$        
353.332,47  

Receitas de 
Serviços 

 R$            
25.357,83  

 R$            
26.181,96  

 R$          
27.032,87  

Transferências 
Correntes 

 R$    
35.516.686,82  

 R$    
36.670.979,14  

 R$  
37.862.785,96  

           Cota-Parte do 
FPM 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           Cota-parte do 
ITR 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           Cota-Parte do 
ICMS Deson-LC 
87/96 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           Cota-Parte do 
ICMS 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           Cota-Parte do 
IPI 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           Cota-Parte do 
IPVA 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           
Transferências do 
SUS 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           
Transferências do 
Fundeb 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           Outras 
Transferências 
Correntes 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

Outras Receitas 
Correntes 

 R$      
1.202.592,65  

 R$      
1.241.676,92  

 R$     
1.282.031,42  

           Outras 
Receitas Financeiras 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           Receitas 
Correntes Restantes 

 R$      
1.202.592,65  

 R$      
1.241.676,92  

 R$    
1.282.031,42  

RECEITAS DE 
CAPITAL 

 R$      
4.027.467,81  

 R$      
4.158.360,52  

 R$     
4.293.507,23  

Operações de 
Crédito 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

Alienações 
 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           Alienações de 
bens móveis 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           Alienações de 
bens imóveis 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

Transferências de 
Capital 

 R$      
3.996.802,53  

 R$      
4.126.698,62  

 R$     
4.260.816,32  

            
Transferencias de 
Capital 

 R$            
30.665,28  

 R$            
31.661,90  

 R$          
32.690,91  

           Outras 
Receitas de Capital 

 R$            
30.665,28  

 R$            
31.661,90  

 R$          
32.690,91  

Receitas Correntes 
Intraorçamentárias 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

           Contribuições 
Sociais 

 R$                           
-    

 R$                           
-    

 R$                         
-    

      
      
      

TOTAL 
 R$    
45.065.520,58  

 R$    
46.530.150,00  

 R$  
48.042.379,88  

 
A base das projeções desta categoria de receitas são as variáveis 
macroeconômicas citadas, sobretudo os comportamentos esperados para 
o PIB e para a inflação nos períodos vindouros, aplicados sobre a receita 
projetada em 2021. Estima-se, então, as receitas para 2022 a 2024, 
comparando-se, ainda, com as arrecadações efetivas em 2019 e 2020, 
conforme detalhado a seguir: 

Receitas Correntes 

    
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2019  -   
2020  R$    47.349.446,00  - 

2021  R$    39.650.292,53  -19 
2022  R$    41.038.052,77  3,5 

2023  R$    42.371.789,48  3,25 

2024  R$    43.748.872,64  3,25 
 
a) Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria: 
 
Os Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria de Campo Grande é 
composta por IPTU, 
Imposto de Renda Retido nas Fontes, ITBI, ISSQN, Taxas e Dívida Ativa. 
 
O aumento gradual e constante previsto para os Impostos, Taxas e 
Contribuições de Melhoria provém da expectativa de continuidade na 
política de intensificação da fiscalização tributária municipal. 
 
A  tabela a seguir mostra o valor arrecadado em 2020 e projetado 
para 2021 a 2024. 
 

Impostos. Taxas e Contribuição de Melhoria 

    
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$       1.877.952,48  44,16 
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2021  R$       3.827.996,72  1,99 

2022  R$       3.961.976,61  3,5 

2023  R$       4.090.740,84  3,25 

2024  R$       4.223.689,92  3,25 
 
 
b) Contribuições: 
 
Sua fonte de arrecadação no Município é a Contribuição para o Custeio 
do Serviço de Iluminação Pública. 
 
Com base nos demonstrativos dos anos anteriores e no orçamento em 
execução, não há previsão para arrecadação de contribuições.  
 
 
c) Receita Patrimonial: 
 
Sua principal fonte de arrecadação é proveniente de recursos originados 
da remuneração de depósitos bancários. 
 

Receita Patrimonial 

    
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$         6.812,45  - 
2021  R$      320.230,78  - 

2022  R$      331.438,86  3,5 
2023  R$      342.210,62  3,25 

2024  R$      353.332,47  3,25 
 
d) Receita de Serviços: 
 
As principais fontes de arrecadação da Receita de Serviços são compostas 
pelos serviços administrativos e outros de menor importância. 
 
Receita Serviços 

    
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$                   -    - 
2021  R$        24.500,32  - 

2022  R$        25.357,83  3,5 
2023  R$        26.181,96  3,25 

2024  R$        27.032,87  3,25 
 
e) Transferências Correntes: 
 

Esta fonte de recursos inclui as transferências constitucionais, legais e 
voluntárias da União e do Estado de Rio Grande do Norte, as 
transferências multigovernamentais e as transferências de pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado. 
 
Os valores para 2022 a 2024 foram obtidos com base nas variações 
previstas para o Índice de Preço ao Consumidor Amplo/IPCA e o 
crescimento estimado do PIB. 
 
A evolução desta fonte de receita tem apresentado uma performance 
positiva, situando-se sempre acima dos índices de inflação. 
 
As projeções das transferências correntes são detalhadas a seguir: 
 
Transferências Correntes 

    
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$ 21.539.068,45  - 

2021  R$ 34.315.639,44  5,5 
2022  R$ 35.516.686,82  3,5 

2023  R$ 36.670.979,14  3,25 

2024  R$ 37.862.785,96  3,25 
 
f) Outras Receitas Correntes: 
 
São incluídas neste grupo de receitas as multas, os juros, as indenizações 
e restituições, a dívida ativa de outras receitas correntes, dentre outras. 
 
De acordo com o histórico recente de arrecadação das outras receitas 
correntes foram projetados os valores para 2022 a 2024. 
 
Outras Receitas Correntes 

    
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$      439.053,31  - 

2021  R$   1.161.925,27  - 
2022  R$   1.202.592,65  3,5 

2023  R$   1.241.676,92  3,25 

2024  R$   1.282.031,42  3,25 
 
 
 
1.2.1.2. Receitas de Capital 
 
Esta categoria econômica de receita compreende as operações de crédito, 
a alienação de bens, as transferências de capital e outras. 
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São estimados os seguintes valores para o período 2022 a 2024: 
 

Receitas de Capital 

    
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$   1.184.144,18  - 
2021  R$   3.891.273,25  - 

2022  R$   4.027.467,81  3,5 
2023  R$   4.158.360,52  3,25 

2024  R$   4.293.507,23  3,25 
 
 
 
 
a) Operação de crédito: 
 
Para o período de 2022 a 2024 não foram previstos recursos através da 
operação de crédito. 
 
b) Alienações de Bens: 
 
b1) Alienação de Bens Móveis 
 
Para o período de 2022 a 2024 não foram previstos recursos através da 
operação de crédito 
 
 
b1) Alienação de Bens Imóveis 
 
Para o período de 2022 a 2024 não foram previstos recursos através da 
operação de crédito. 
 
c) Transferências de Capital 
 
De acordo com as metas do Município de Campo Grande anos de 2022 e 
2024, foram estimadas exclusivamente com base em parâmetros 
econômicos, os seguintes valores de transferências de convênios firmados 
com a União e o Estado de Rio Grande do Norte para investimentos em 
programas nas áreas de saúde, educação, meio ambiente e infraestrutura. 
 
Transferências de Capital 

    
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$   1.181.767,98  - 

2021  R$   3.861.644,96  - 
2022  R$   3.996.802,53  3,5 

2023  R$   4.126.698,62  3,25 

2024  R$   4.260.816,32  3,25 
 
 
e) Outras Receitas de Capital: 
 
Para o período de 2022 a 2024 foram previstos as seguintes receitas  
 

Outras Receitas de Capital 

    
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$         1.188,10   
2021  R$        29.628,29   
2022  R$        30.665,28  3,5 
2023  R$        31.661,90  3,25 

2024  R$        32.690,91  3,25 
 
 
 
 
1.2.2. Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as 
Despesas 
 
As metas anuais de despesas do Município de Campo Grande/RN foram 
projetadas de acordo com as estimativas de receita, objetivando o 
equilíbrio orçamentário financeiro e com base nas seguintes despesas 
orçamentárias: 
 

TOTAL DE DESPESAS 

   Valores nominais  

Especificação Previsão 

2022 2023 2024 

DESPESAS CORRENTES  R$  35.936.325,42   R$  37.104.255,99   R$ 38.310.144,31  
Pessoal e Encargos  R$  17.010.629,27   R$  17.563.474,72   R$  18.134.287,65  

Juros e Encargos da Dívida  R$             5.175,00   R$             5.343,19   R$            5.516,84  
Outras Despesas Correntes  R$  18.920.521,15   R$  19.535.438,08   R$  20.170.339,82  

DESPESAS DE CAPITAL  R$     8.550.110,94   R$     8.827.989,54   R$     9.114.899,20  
Investimentos  R$     8.239.610,94   R$     8.507.398,29   R$    8.783.888,74  

Inversôes Financeiras  R$          41.400,00   R$          42.745,50   R$          44.134,73  
Amortização da Dívida  R$        269.100,00   R$        277.845,75   R$        286.875,74  

RESERVA DO RPPS  R$                         -     R$                         -     R$                         -    
RESERVA DE CONTINGÊNCIA  R$        579.084,23   R$        597.904,47   R$        617.336,36  

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS  R$                         -     R$                         -                                   -    

TOTAL  R$   45.065.520,58   R$   46.530.150,00   R$  48.042.379,88  
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As descrições seguintes apresentam a metodologia e o cálculo das fontes 
de despesas do Município: 
 
1.2.2.1. Despesas Correntes 
 
As Despesas Correntes são as aquelas que se realizam de forma contínua, 
uma vez que estão ligadas à manutenção da ação governamental. 
 
Compreendem as despesas de Pessoal e Encargos Sociais, Juros e 
Encargos da Dívida e Outras Despesas Correntes. 
 
Os valores realizados de 2020, os previstos para 2021 a 2024 são 
apresentados na seguinte tabela: 
 
Despesas Correntes 

   
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$ 22.588.292,21  - 

2021  R$ 34.721.087,36  - 
2022  R$ 35.936.325,42  3,5 

2023  R$ 37.104.255,99  3,25 

2024  R$ 38.310.144,31  3,25 
 
 
 
 
a) Despesas de Pessoal e Encargos: 
 
As despesas com pessoal e encargos sociais foram projetadas pela 
Administração Municipal com base nos valores gastos em 2020 e 
considerados o crescimento vegetativo da folha de pagamento, o reajuste 
anual e o preenchimento de cargos públicos necessários à ampliação, 
expansão ou criação de ação governamental. 
 

Pessoal e Encargos 

   
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$ 13.619.737,47  - 
2021  R$ 16.435.390,60  - 

2022  R$ 17.010.629,27  3,5 
2023  R$ 17.563.474,72  3,25 

2024  R$ 18.134.287,65  3,25 
 
b) Juros e Encargos da Dívida: 
 

Para o período de 2022 a 2024 são previstos os seguintes valores relativos 
aos Juros e Encargos da Dívida: 
 

Juros e Encargos da Dívida 

   
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$                   -    - 
2021  R$         5.000,00  - 

2022  R$         5.175,00  3,5 
2023  R$         5.343,19  3,25 

2024  R$         5.516,84  3,25 
 
c) Outras Despesas Correntes: 
 
São incluídas neste grupo de despesas orçamentárias a aquisição de 
material de consumo, o pagamento de diárias, as contribuições e 
subvenções, a contratação de serviços terceiros, o pagamento de auxílio-
alimentação, além de outras despesas. 
 
Sua projeção teve como parâmetro os valores gastos no exercício 
imediatamente anterior, e o valor do orçamento atual e o fixado para os 
exercícios de 2022 a 2024, considerando os índices do IPCA. 
 
Outras Despesas Correntes 

   
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$   8.968.554,74  - 

2021  R$ 18.280.696,76  - 
2022  R$ 18.920.521,15  3,5 

2023  R$ 19.535.438,08  3,25 

2024  R$ 20.170.339,82  3,25 
 
 
1.2.2.2. Despesas de Capital 
 
Compreendem as despesas de Investimentos, Inversões Financeiras e 
Amortização da Dívida. As metas anuais de Despesas de Capital para o 
triênio 2022 a 2024 é a que segue: 
 

Despesas de Capital 

   
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$   1.396.108,18  - 

2021  R$   8.260.976,75  - 
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2022  R$   8.550.110,94  3,5 

2023  R$   8.827.989,54  3,25 

2024  R$   9.114.899,20  3,25 
 
 
a) Investimentos: 
 
As projeções anuais para estes 2 grupos da despesa do Município de 
Campo Grande/RN, estimado para o ano de 2022 a 2024  foram 
calculadas exclusivamente com base em parâmetros econômicos, são 
apresentadas abaixo: 
 
Investimentos 

   
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$   1.166.674,91  - 

2021  R$   7.960.976,75  - 
2022  R$   8.239.610,94  3,5 

2023  R$   8.507.398,29  3,25 

2024  R$   8.783.888,74  3,25 
 
 
b) Inversões Financeiras: 
 
Para o período de 2022 a 2024 não foram previstas despesas para 
Inversões Financeiras 
 

Inversões Financeiras 

   
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$                   -    - 

2021  R$        40.000,00  - 
2022  R$        41.400,00  3,5 

2023  R$        42.745,50  3,25 

2024  R$        44.134,73  3,25 
 
 
b) Amortização da Dívida: 
 
Para previsão dos valores de pagamento da dívida foram considerados os 
contratos em vigor da Administração Direta e Indireta, incluindo o 
parcelamento do INSS. 
 
 

Amortização da Dívida 

   
Metas Anuais  Valor nominal   Variação %  

2020  R$                   -    - 
2021  R$      260.000,00  - 

2022  R$      269.100,00  3,5 
2023  R$      277.845,75  3,25 

2024  R$      286.875,74  3,25 
 
 
1.2.3. Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o 
Resultado Primário 
 
A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de 
gastos orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as 
Receitas Primárias são capazes de suportar as Despesas Primárias. 
 
Em atendimento ao art. 4º, § 2º, inciso II da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, a tabela a seguir demonstra as metas de resultados primários 
projetados para o Município de Campo Grande/RN, para o exercício 
financeiro a que se refere à LDO e para os dois subsequentes. 
 
Os dados relativos a receitas e despesas foram extraídos das metas fiscais 
estabelecidas para as mesmas, conforme demonstrado anteriormente. 
 
O cálculo da Meta de Resultado Primário obedeceu à metodologia 
estabelecida pelo Governo Federal, por meio das Portarias expedidas pela 
Secretaria do Tesouro Nacional/STN, relativas às normas de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público/CASP, sendo embasada, 
complementarmente, no Manual de Demonstrativos Fiscais – 11ª edição, 
da Secretaria do Tesouro Nacional, utilizando-se a padronização do 
método acima da linha, cuja redação é: 
 
“Registra o resultado primário, por meio da metodologia “acima da 
linha”, que representa a diferença entre as receitas primárias totais 
realizadas e as despesas primárias totais pagas. O resultado positivo 
corresponde a um superávit de fluxo de caixa primário e o negativo a um 
déficit de fluxo de caixa primário.” 
 

    

ESPECIFICAÇÃO 2022 2023 2024 

 

RECEITA TOTAL 
(XXI)=(IV+VI) 

 R$        
45.065.52
0,58  

 R$        
46.530.15
0,00  

 R$      
48.042.37
9,88  

 

RECEITAS 
CORRENTES(I) 

 R$        
41.038.05
2,77  

 R$        
42.371.78
9,48  

 R$      
43.748.87
2,64  
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Impostos, Taxas e 
Contribuições de Melhoria 

 R$          
3.961.976,
61  

 R$          
4.090.740,
84  

 R$        
4.223.689,
92  

 

Contribuições 
 R$                            
-    

 R$                            
-    

 R$                          
-    

 

Receitas Patrimoniais      
 

            Aplicações 
Financeiras(II) 

 R$             
331.438,8
6  

 R$             
342.210,6
2  

 R$           
353.332,4
7  

 

            Outras Receitas 
Patrimoniais      

 

Receitas de Serviços 
 R$               
25.357,83  

 R$               
26.181,96  

 R$             
27.032,87  

 

Transferências Correntes 

 R$        
35.516.68
6,82  

 R$        
36.670.97
9,14  

 R$      
37.862.78
5,96  

 

Outras Receitas Correntes 

 R$          
1.202.592,
65  

 R$          
1.241.676,
92  

 R$        
1.282.031,
42  

 

Deduções da Receita 
Corrente (III) 0 0 0 

 

Receita Corrente(-) 
Dedução(IV)=(I-III) 

 R$        
41.038.05
2,77  

 R$        
42.371.78
9,48  

 R$      
43.748.87
2,64  

 

RECEITAS FISCAIS 
CORRENTES(V)=(IV-II) 

 R$        
40.706.61
3,91  

 R$        
42.029.57
8,86  

 R$      
43.395.54
0,18  

 

RECEITAS DE 
CAPITAL(VI) 

 R$          
4.027.467,
81  

 R$          
4.158.360,
52  

 R$        
4.293.507,
23  

 

Operações de Crédito(VII) 0 0 0 
 

Amortização de 
Empréstimos(VIII) 0 0 0 

 

Alienação de Bens(IX) 
 R$                            
-    

 R$                            
-    

 R$                          
-    

 

Transferência de Capital 

 R$          
3.996.802,
53  

 R$          
4.126.698,
62  

 R$        
4.260.816,
32  

 

Outras Receitas de Capital 
 R$               
30.665,28  

 R$               
31.661,90  

 R$             
32.690,91  

 

RECEITAS FISCAIS DE 
CAPITAL(X)=(VI-VII-
VIII-IX) 

 R$          
4.027.467,
81  

 R$          
4.158.360,
52  

 R$        
4.293.507,
23  

 

Receitas Correntes Intra-
Orçamentárias 

 R$                            
-    

 R$                            
-    

 R$                          
-    

 

RECEITAS FISCAIS 
LÍQUIDAS(XI)=(V+X) 

 R$        
44.734.08
1,73  

 R$        
46.187.93
9,38  

 R$      
47.689.04
7,41  

 

DESPESA TOTAL(XII)       
 

DESPESAS 
CORRENTES(XIII) 

 R$        
35.936.32
5,42  

 R$        
37.104.25
5,99  

 R$      
38.310.14
4,31  

 

Pessoal e Encargos Sociais 

 R$        
17.010.62
9,27  

 R$        
17.563.47
4,72  

 R$      
18.134.28
7,65  

 

Juros e Encargos da 
Dívida(XIV) 

 R$                 
5.175,00  

 R$                 
5.343,19  

 R$               
5.516,84  

 

Outras Despesas Correntes 

 R$        
18.920.52
1,15  

 R$        
19.535.43
8,08  

 R$      
20.170.33
9,82  

 

DESPESAS FISCAIS 
CORRENTES(XV)=(XIII-
XIV) 

 R$        
35.931.15
0,42  

 R$        
37.098.91
2,81  

 R$      
38.304.62
7,47  

 

DESPESAS DE 
CAPITAL(XVI) 

 R$          
8.550.110,
94  

 R$          
8.827.989,
54  

 R$        
9.114.899,
20  

 

Investimentos 

 R$          
8.239.610,
94  

 R$          
8.507.398,
29  

 R$        
8.783.888,
74  

 

Inversões Financeiras 
 R$               
41.400,00  

 R$               
42.745,50  

 R$             
44.134,73  

 

Amortização da 
Dívida(XVII) 

 R$             
269.100,0
0  

 R$             
277.845,7
5  

 R$           
286.875,7
4  

 

DESPESAS FISCAIS DE 
CAPITAL(XVIII)=(XVI-
XVII) 

 R$          
8.281.010,
94  

 R$          
8.550.143,
79  

 R$        
8.828.023,
46  

 

RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA(XIX) 

 R$             
579.084,2
3  

 R$             
597.904,4
7  

 R$           
617.336,3
6  

 

Despesas Intra-
Orçamentárias 

 R$                            
-    

 R$                            
-    

 R$                          
-    

 

DESPESAS FISCAIS 
LÍQUIDAS(XX)=(XV+XVI
II+XIX) 

 R$        
44.791.24
5,58  

 R$        
46.246.96
1,06  

 R$      
47.749.98
7,30  

 

      
 

RESULTADO 
PRIMÁRIO(XI-XX) 

-R$               
57.163,86  

-R$               
59.021,68  

-R$             
60.939,89  

 

 
1.2.4. Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o 
Resultado Nominal 
 

O cálculo/projeção de metas para o Resultado Nominal é 
elaborado com embasamento no Manual de Demonstrativos Fiscais – 11ª 
edição, da Secretaria do Tesouro Nacional, conforme redação extraída: 
 

“Para fins do arcabouço normativo criado pela LRF e pela RSF 
nº 40/2001, o resultado nominal representa a variação da DCL em dado 
período e pode ser obtido a partir do resultado primário por meio da soma 
da conta de juros (juros ativos menos juros passivos). 
 

Os juros a serem considerados para o cálculo do resultado 
nominal são apurados por competência, ou seja, quando de seu impacto 
no montante da DCL. Assim, os juros ativos são as remunerações, 
reconhecidas segundo o regime de competência, sobre créditos 
financeiros (como empréstimos concedidos) ou aplicações financeiras do 
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ente, independentemente de seu tratamento orçamentário. Já os juros 
passivos são aqueles reconhecidos, segundo o regime de competência, 
sobre os passivos que compõem a Dívida Consolidada do ente (juros 
sobre passivos não classificados na Dívida Consolidada não entram no 
cômputo do resultado nominal), independentemente de seu tratamento 
orçamentário. Receitas e despesas orçamentárias derivadas de juros ativos 
e passivos, respectivamente, são, por definição, consideradas não 
primárias ou financeiras (por derivarem de dívidas ou créditos). 
 
Como exposto acima, o resultado nominal pode ser obtido “acima da 
linha” por meio da soma da conta de juros com o resultado obtido da 
diferença entre as receitas primárias e as despesas primárias” 
 
Meta Fiscal – Resultado Nominal 
 

ESPECIFICAÇÃO 2022 2023 2024 

 

RESULTADO 
PRIMÁRIO ACIMA 
DA LINHA 

-R$        
57.163,86  

-R$        
59.021,68  

-R$      
60.939,89  

 

(+) Juros Ativos 
 R$      
331.438,86  

 R$      
342.210,62  

 R$     
353.332,47  

 

(-) Juros Passivos 
 R$         
5.175,00  

 R$         
5.343,19  

 R$        
5.516,84  

 

RESULTADO 
NOMINAL  

 R$      
279.450,00  

 R$      
288.532,13  

 R$     
297.909,42  

 

 
2. Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior 
 
O demonstrativo a seguir apresenta o comparativo entre as metas de 
receita, despesa, montante da dívida, resultado primário e resultado 
nominal, fixadas para 2020, e os valores efetivamente verificados no 
exercício. 
 

DEMONSTRATIVO II - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

                  

ESPECIFICAÇÃO 

I-Metas 
Previstas em % 

PIB 
%RCL 
(a/RCL) 

II-Metas 
Realizadas em % 

PIB 
%RCL 
(a/RCL) 

Variação 

2020 2020 Valor III=(II-I) %   
(III/I)X100 

Receita Total 
         
40.693.052,16  

    
0,06      1,60       25.047.030,87  

    
0,04       0,98  ############## -38,45 

Receitas Primárias(I) 
       
40.693.052,16  

    
0,06      1,60          

25.040.218,42  
    
0,04       0,98  ############## -38,47 

Despesa Total 
       
40.693.052,16  

    
0,06      1,60          

23.984.400,39  
    
0,03       0,94  ############## -41,06 

Despesas Primárias(II) 
        
40.693.052,16  

    
0,06      1,60          

23.754.967,12  
    
0,03       0,93  ############## -41,62 

Resultado Primário 
(III)=( I - II )  

                               
-    

         
-             -              

1.285.251,30  
    
0,00       0,05      1.285.251,30  #DIV/0! 

Resultado Nominal 
                              
-    

         
-             -              

1.062.630,48  
    
0,00       0,04      1.062.630,48  #DIV/0! 

Dívida Pública 
Consolidada                           - 

         
-             -                                   

-    
        
-             -                            -    #DIV/0! 

Dívida Consolidada 
Líquida              - 

         
-             -                                   

-    
        
-             -                            -    #DIV/0! 

FONTE: Sec. Municipal 
de Finanças                 

3. Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores 
 

De acordo com o § 2º, inciso II, do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal, compõe, ainda, o Anexo de Metas Fiscais, o comparativo das 
Metas Anuais fixadas nos três exercícios anteriores com as projetadas para os três exercícios subsequentes. 
 

DEMONSTRATIVO III - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS  EXERCÍCIOS ANTERIORES 
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ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2019 2020 
Variação 
% 2021 

Variação 
% 2022 

Variação 
% 2023 

Variação 
% 2024 

Variação 
% 

Receita Total 
 
22.317.274,17  

 
25.047.030,87  1,12 

 
43.541.565,78  1,74 

   
45.065.520,58  1,04 

 
46.530.150,00  1,03 

 
48.042.379,88  1,03 

Receita Primária(I) 
 
22.278.797,46  

 
25.040.218,42  1,12 

 
43.221.335,00  1,73 

   
44.734.081,73  1,04 

 
46.187.939,38  1,03 

 
47.689.047,41  1,03 

Despesa Total 
 
22.317.274,17  

 
23.984.400,39  1,07 

 
43.541.565,78  1,82 

   
45.065.520,58  1,04 

 
46.530.150,00  1,03 

 
48.042.379,88  1,03 

Despesas Primárias(II) 
 
22.079.269,08  

 
23.754.967,12  1,08 

 
43.276.565,78  1,82 

   
44.791.245,58  1,04 

 
46.246.961,06  1,03 

 
47.749.987,30  1,03 

Resultado Primário( I - II )  
                      
-    

   
1.285.251,30  #DIV/0! 

      
(55.230,78) -0,04 

        
(57.163,86) 1,03 

      
(59.021,68) 1,03 

      
(60.939,89) 1,03 

Resultado Nominal 
                      
-    

   
1.062.630,48  #DIV/0! 

                      
-    0,00                        -    #DIV/0! 

                      
-    #DIV/0! 

                      
-    #DIV/0! 

Dívida Pública Consolidada - 
                      
-    #VALOR! 

   
7.312.122,74  #DIV/0! 

     
6.763.713,54  0,93 

   
6.543.892,85  0,97 

   
6.331.216,33  0,97 

Dívida Consolidada Líquida - 
                      
-    #VALOR! 

   
5.216.535,94  #DIV/0! 

     
4.877.685,41  0,94 

   
4.719.160,63  0,97 

   
4.565.787,91  0,97 

                        

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2019 2020 
Variação 
% 2021 

Variação 
% 2022 

Variação 
% 2023 

Variação 
% 2024 

Variação 
% 

Receita Total 
 
21.254.546,83  

 
23.629.274,41  1,11 

 
41.076.948,85  1,74 

   
42.514.642,06  1,04 

 
43.896.367,93  1,03 

 
45.322.999,88  1,03 

Receita Primária(I) 
  
21.217.902,34  

  
23.622.847,57  1,11 

  
40.774.844,34  1,73 

   
42.201.963,89  1,04 

  
43.573.527,72  1,03 

  
44.989.667,37  1,03 

Despesa Total 
  
21.254.546,83  

  
22.626.792,82  1,06 

  
41.076.948,85  1,82 

   
42.514.642,06  1,04 

  
43.896.367,93  1,03 

  
45.322.999,88  1,03 

Despesas Primárias(II) 
 
21.027.875,31  

 
22.410.346,34  1,07 

 
40.826.948,85  1,82 

   
42.255.892,06  1,04 

 
43.629.208,55  1,03 

 
45.047.157,83  1,03 

Resultado Primário( I - II )  
                      
-    

   
1.212.501,23  #DIV/0! 

      
(52.104,51) -0,04 

        
(53.928,17) 1,03 

      
(55.680,83) 1,03 

      
(57.490,46) 1,03 

Resultado Nominal 
                      
-    

   
1.002.481,58  #DIV/0! 

                      
-    0,00                        -    #DIV/0! 

                      
-    #DIV/0! 

                      
-    #DIV/0! 

Dívida Pública Consolidada #VALOR! 
                      
-    #VALOR! 

   
6.898.229,00  #DIV/0! 

     
6.380.861,83  0,93 

   
6.173.483,82  0,97 

   
5.972.845,60  0,97 

Dívida Consolidada Líquida #VALOR! 
                      
-    #VALOR! 

   
4.921.260,32  #DIV/0! 

     
4.601.590,01  0,94 

   
4.452.038,33  0,97 

   
4.307.347,09  0,97 

Fonte: Sec. Municipal de 
Finanças                       

A parte superior da tabela apresenta as metas fixadas em valores correntes, enquanto que a parte inferior da tabela expressa o comparativo a preços 
constantes, adotando-se as seguintes variações anuais para o Índice de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA, como fator de atualização dos valores. 
 

Variável de Cálculo dos Valores Constantes - IPCA 
          

2022 2023 2024 

3,5% 3,25% 3,25% 
 
 
4. Evolução do Patrimônio Líquido 
 
Em atendimento ao § 2º, inciso II, do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal, apresentamos a Evolução do Patrimônio Líquido do Município de 
Campo Grande nos anos de 2018 a 2020. 
 
 
DEMONSTRATIVO IV - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

              

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020 % 2019 % 2018 % 
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Patrimônio/Capital                  -    #DIV/0!                          -    0,00                            -         100,00  

Reservas                              -          

Resultado Acumulado                  -    0,00                          -    0,00                            -         100,00  

TOTAL                  -    #DIV/0!                          -    #DIV/0!                            -         100,00  

       
REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020 % 2019 % 2018 % 

Patrimônio                  -    0,00                          -    0,00                            -    0,00 

Reservas             

Lucros ou Prejuízos Acumulados                  -    0,00                          -    0,00                            -    0,00 

TOTAL                  -    0,00                          -    0,00                            -    0,00 

FONTE: Sec. Municipal de Finanças              

5. Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 
 
Este demonstrativo tem como finalidade destacar a receita de capital oriunda da alienação de ativos, bem como sua aplicação em despesa de capital 
nos exercícios de 2018 a 2020 em consonância com o inciso III, § 2º do Art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
Conforme disposto no Art. 44 da referida lei, é vedada a aplicação de receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos. 
 
 
 
 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
        

  R$ Milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2020                          
(a) 

2019                            
(b) 

2018                                  
(c)  

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS(I) 0,00 0,00 0,00 

     Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 
     Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 

    

DESPESAS EXECUTADAS 2020                                     
(d) 

2019                       
(e) 

2018                          
(f) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS(II) 0,00 0,00 0,00 
  DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 

     Investimentos 0,00 0,00 0,00 
     Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 

     Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 
DESPESAS CORRENTES DO REGIME DE PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00 
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     Regime Geral da Previdência Social 0,00 0,00 0,00 

     Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,00 0,00 0,00 

    

SALDO FINANCEIRO 
2020                                      
(g) = (Ia - Iid) 
+ IIIh) 

2019                                        
(h) = (Ib - Iie) 
+ IIIi) 

2018                                  
(i) = (Ic - Iif) 

VALOR (III) 0,00 0,00 0,00 

FONTE: Sec. Municipal de  Finanças       
 
 
5. Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS 
 

O Município de Campo Grande não dispõe de Regime Próprio de Previdência. Desse modo, os demonstrativos são apresentados sem valores.  
 

VI - RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

    

RECEITAS 2019 2018 2017 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-
ORCAMENTARIAS) - (I)  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
RECEITAS CORRENTES  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

  Receitas de Contribuições dos Segurados  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
    Pessoal Civil  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

    Pessoal Militar  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
Outras Receitas de Contribuições  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

  Receitas Patrimonial  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
  receita de Serviços  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

  Outras Receitas Correntes  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
     Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

     Demais Receitas Correntes  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
RECEITAS DE CAPITAL  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

     Alienação de Bens, Direitos e Ativos  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
     Amortização de Empréstimos  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

     Outras Receitas de Capital  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
     (-) DEDUÇÕES DA RECEITA  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORCAMENTARIAS) -
(II)  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

  RECEITAS CORRENTES  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
     Receitas de Contribuições  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

        Patronal  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
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          Pessoal Civil  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

          Pessoal Militar  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
       Para Cobertura de Déficit Atuarial  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

       Em Regime de Débitos e Parcelamentos  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
    Receita Patrimonial  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

    Receita de Serviços  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
    Outras Receitas Correntes  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

  RECEITAS DE CAPITAL  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
    (-) DEDUÇÕES DA RECEITA  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (III) = (I + II)  R$ -  R$                     -  R$                    - 

        

DESPESAS 2019 2018 2017 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-
ORCAMENTARIAS) -(IV)  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

ADMINISTRAÇÃO  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
     Despesas Correntes  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

     Despesas de Capital  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
PREVIDÊNCIA  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

     Pessoal Civil  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
     Pessoal Militar  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

   Outras Despesas Previdenciárias  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
     Compensação Previd. De aposent.RPPS para o RGPS  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

     Demais Despesas Previdenciárias  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORCAMENTARIAS) -
(V)  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

ADMINISTRAÇÃO  R$                   -     R$                   -     R$                   -    
     Despesas Correntes  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

     Despesas de Capital  R$                   -     R$                   -     R$                   -    

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV + V)  R$              -   R$    -   R$      - 
 

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

   

EXERCÍCIO RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS     (a) 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS     (b) 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO      
(c) = (a - b) 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO    
(d)=(EXERC.ANT.)+( c ) 

2020 0,00 0,00 0,00 0,00 

2021 0,00 0,00 0,00 0,00 

2022 0,00 0,00 0,00 0,00 

2023 0,00 0,00 0,00 0,00 

2024 0,00 0,00 0,00 0,00 
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2025 0,00 0,00 0,00 0,00 

2026 0,00 0,00 0,00 0,00 

2027 0,00 0,00 0,00 0,00 

2028 0,00 0,00 0,00 0,00 

2029 0,00 0,00 0,00 0,00 

2030 0,00 0,00 0,00 0,00 

2031 0,00 0,00 0,00 0,00 

2032 0,00 0,00 0,00 0,00 

2033 0,00 0,00 0,00 0,00 

2034 0,00 0,00 0,00 0,00 

2035 0,00 0,00 0,00 0,00 

2036 0,00 0,00 0,00 0,00 

2037 0,00 0,00 0,00 0,00 

2038 0,00 0,00 0,00 0,00 

2039 0,00 0,00 0,00 0,00 

2040 0,00 0,00 0,00 0,00 

2041 0,00 0,00 0,00 0,00 

2042 0,00 0,00 0,00 0,00 

2043 0,00 0,00 0,00 0,00 

2044 0,00 0,00 0,00 0,00 

2045 0,00 0,00 0,00 0,00 

2046 0,00 0,00 0,00 0,00 

2047 0,00 0,00 0,00 0,00 

2048 0,00 0,00 0,00 0,00 

2049 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
 
7. Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 
 

A Lei de Responsabilidade Fiscal em seu art. 14, § 1º estabelece: “a renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado”. 
 

Na mesma norma se define também que a concessão ou ampliação de incentivo fiscal do qual decorra renúncia de receita deve atender 
alternativamente a um dos seguintes critérios: estar prevista na projeção orçamentária constante das metas fiscais estipuladas ou, em caso negativo, ser 
acompanhada de medida de compensação, de forma a não comprometer tais metas. 
 

Para o triênio 2022/2024 não está previsto a concessão de benefícios fiscais que representem renúncia de receita. 
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ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
       

TRIBUTO MODALIDADE 

SETORES / 
PROGRAMAS / 
BENEFICIÁRIO 

RENÚNCIA DE RECEITA 
COMPENSAÇÃO 

2022 2023 2024 
           

       

TOTAL     0,00 0,00 0,00   
 
8. Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 
 

A Lei Complementar n.º 101/2000, LRF, define no art. 17 despesa obrigatória de caráter continuado (DOCC) como "a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior 
a dois exercícios”. 
 

Para o exercício de 2022, não prevê o aumento de Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, estando prevista unicamente a variação de 
receitas e despesas, pelos índices do IPCA, conforme já demonstrado no Anexo de Metas. . 
 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  
  

EVENTO VALOR PREVISTO PARA 2022 

Aumento permanente da Receita 0,00 

(-) Transferências constitucionais 0,00 

(-) Transferências ao FUNDEB 0,00 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 

0,00 

Redução Permanente de Despesa (II) 0,00 

 Margem Bruta (III)=(I + II)  0,00 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 0,00 

   Impacto de novas DOCC 0,00 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) - (III-IV) 0,00 

FONTE: Secretaria Municipal de Finanças  
 
__________________________________________________________ 
Estado do Rio Grande do Norte 
Prefeitura Municipal de Campo Grande 
GABINETE DO PREFEITO 
__________________________________________________________ 
PORTARIA Nº 173/2021. 
DE 18 DE OUTUBRO DE 2021. 
 
Concede diária ao Servidor desta Edilidade, e dá outras 
providências. 

 
O Prefeito Municipal de Campo Grande – RN, no uso de suas 
atribuições legais. 
R E S O L V E: 
Art. 1º - Conceder ao Sr. HUMBERTO FARIAS SILVA, atualmente 
exercendo a função de Coordenador de Recursos Humanos, deste 
Município, vinculado à Secretaria de Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, 02 (duas) diárias e ½ (meia), ao preço unitário de 
R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), para fazer face às despesas com 
deslocamento e alimentação, quando em viagem administrativa a cidade 

Sem ocorrências 

Sem ocorrê
ncia

s 
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de Mossoró/RN, no período de 27 a 29 de outubro do corrente ano, para 
participar do curso E-social para Órgãos Públicos, que acontecerá no 
Vitória Palace Hotel, sito Rua Lucas Evangelista de Morais, 1100, 
CEP: 59612-085, Mossoró/RN. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
Campo Grande – RN, em 18 de outubro de 2021. 
 
Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 
Prefeito Municipal 
__________________________________________________________ 
Estado do Rio Grande do Norte 
Prefeitura Municipal de Campo Grande 
GABINETE DO PREFEITO 
__________________________________________________________ 
PROCESSO LICITATÓRIO 21091002 
TOMADA DE PREÇO 001/2021 
 
ATA DA REUNIÃO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 
  
As nove horas do dia quinze de outubro de dois mil e vinte e um, a 
Comissão Permanente de Licitação – CPL da Prefeitura Municipal de 
Campo Grande/RN, composta pelos servidores: Sr. Jakson dos Santos 
Silva, Presidente, Rodrigo Costa Fernandes e Wandson Nascimento 
Batista, membros, reuniram-se para proceder com julgamento da 
habilitação das licitantes, referente ao Processo Licitatório na modalidade 
Tomada de Preços nº 001/2021, tipo menor preço, sob a forma de 
execução indireta, no regime de empreitada por preço global cujo objeto 
é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 
ESTÁDIO DE FUTEBOL, LOCALIZADO NA ZONA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN, CONFORME CONTRATO 
DE REPASSE Nº 1066974-91/2019, conforme projeto básico e planilha 
de quantitativos. O Presidente declarou aberta a reunião e em seguida 
informou aos demais membros que no dia 06 de outubro de 2021, foi 
realizado a sessão para recebimento dos envelopes contendo documentos 
de habilitação e proposta de preço e foram protocolados os documentos 
de 09 (nove) empresas, conforme relação a seguir: CLPT 
CONSTRUTORA EIRELI EPP, CNPJ: 25.165.699/0001-70; CONFIL 
EMPREENDIMENTOS & SERVIÇOS, CNPJ: 29.655.139/0001-55; 
DANTAS CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS, CNPJ: 30.706.798/0001-52; 
JM CONSTRUÇÕES E SEVIÇOS EIRELI, CNPJ: 31.890.755-0001-32; 
MONTE CRISTO EMPREENDIMENTOS EIRELI – ME, CNPJ: 
26.747.948/0001-07; NTC CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI – 
EPP, CNPJ: 35.858.155/0001-48, NUNES CONSTRUÇÕES DE 
EDIFICIOS E OBRAS URBANISTICAS, CNPJ: 09.181.832/0001-26; 
SINAI CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 
30.610.555/0001-16 e SERRA DO LIMA EMPREENDIMENTOS 
EIRELI – ME, CNPJ: 13.721.826/0001-91, não sendo credenciado 
nenhum representante para participar do certame. No mesmo dia foram 
abertos os envelopes de habilitação das empresas e o Presidente encerrou 
a sessão para que os documentos fossem numerados sequencialmente, 
para analisar e consultar a autenticidade dos mesmos, conforme ata da 

sessão do dia 06/10/2021. Continuando com os trabalhos o Sr. Presidente 
informou que junto com os demais membros da Comissão passou a 
analisar e consultar a autenticidade dos documentos apresentados pelas 
empresas, onde ficou constatado que as empresa seguintes não atenderam 
as exigência do instrumento convocatório, conforme se ver: CONFIL 
EMPREENDIMENTOS & SERVIÇOS, CNPJ: 29.655.139/0001-55, 
apresentou Apólice Seguro Garantia nº 10-0775-0278919, nº de Registro 
SUSEP 05436.2021.0010.0775.0278919.000000, código de controle nº 
759530240, (fls. 996 a 1.012) tendo como segurado a Prefeitura 
Municipal de Campo Grande/RN, durante o processo de autenticidade 
dos documentos pela CPL, não foi possível conferir a autenticidade no 
link 
https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp, 
portanto não cumpriu com o item 7.9.3 do instrumento convocatório, 
além disso a licitante apresentou a Certidão Nacional de Débitos 
Trabalhista com o nº 24154088/2021 (fl. 977), durante o processo de 
autenticidade dos documentos pela CPL não foi possível conferir a 
autenticidade no link: https://www.tst.jus.br/certidao1, portanto o 
licitante não cumpriu com o item 7.9.3 do Edital, apresentou Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, incompativel com o objeto da licitação, 
não atendendo o subitem 7.6.1.3 do edital, ainda com base no que 
estabelece o edital, no item 7.6.2, a Certidão de Acervo Técnico (CAT) 
(fls. 1.018 a 1.030) apresentado não consta acervo sobre os serviços de 
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO ESCARIFICAÇÃO EM 
SOLO DE 2ª CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS, bem como 
ATERRO MECANIZADO DE VALA, considerando que o item 
MOVIMENTAÇÃO DE TERRA na planilha orçamentária representa 
mais de 56% (cinquenta e seis por cento) do valor orçado, a licitante não 
atendeu aos requisitos exigidos pelo subitem 7.6.2.1 estabelecido no 
edital; JM CONSTRUÇÕES E SEVIÇOS EIRELI, CNPJ: 31.890.755-
0001-32, não apresentou a Garantia, descumprindo o item 7.5.3 do edital, 
apresentou Atestado de Capacidade Técnica Operacional incompativel 
com o objeto da licitação, não atendendo o subitem 7.6.1.3 do edital, 
ainda com base no que estabelece o edital, no item 7.6.2, a Certidão de 
Acervo Técnico (CAT) (fls. 456 a 462) apresentado não consta acervo 
sobre os serviços de ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO 
ESCARIFICAÇÃO EM SOLO DE 2ª CATEGORIA COM TRATOR DE 
ESTEIRAS, bem como ATERRO MECANIZADO DE VALA, 
considerando que o item MOVIMENTAÇÃO DE TERRA na planilha 
orçamentária representa mais de 56% (cinquenta e seis por cento) do valor 
orçado, a licitante não atendeu aos requisitos exigidos pelo subitem 
7.6.2.1 estabelecido no edital; SINAI CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
EIRELI, CNPJ: 30.610.555/0001-16, apresentou a Certidão Nacional de 
Débitos Trabalhista com o nº 2364246/2021 (fl. 880), durante o processo 
de autenticidade dos documentos pela CPL não foi possível conferir a 
autenticidade no link: https://www.tst.jus.br/certidao1, portanto  licitante 
não cumpriu com o item 7.9.3 do Edital, apresentou Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional incompativel com o objeto da licitação, 
não atendendo o subitem 7.6.1.3 do edital, ainda com base no que 
estabelece o edital, no item 7.6.2, a Certidão de Acervo Técnico (CAT) 
(fls. 928 a 947) apresentado não consta acervo sobre os serviços de 
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO ESCARIFICAÇÃO EM 
SOLO DE 2ª CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS, bem como 
ATERRO MECANIZADO DE VALA, considerando que o item 
MOVIMENTAÇÃO DE TERRA na planilha orçamentária representa 
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mais de 56% (cinquenta e seis por cento) do valor orçado, a licitante não 
atendeu aos requisitos exigidos pelo subitem 7.6.2.1 estabelecido no 
edital; MONTE CRISTO EMPREENDIMENTOS EIRELI – ME, CNPJ: 
26.747.948/0001-07, apresentou o Balanço Patrimonial (fls. 1.070 a 
1.087) em desacordo com a Res. CFC 1.418/12, item 28, letra “C” 
balanço e/ou demonstrações contábeis - DRE - Ausência de comparativo 
com o exercício anterior, sendo o instrumento incompleto em seu registro 
não há disponibilidade de informações suficiente para efetuar-se a análise 
da saúde financeira da empresa, não atendendo o subitem 7.5.2 do 
instrumento convocatório, apresentou Atestado de Capacidade Técnica 
Operacional incompativel com o objeto da licitação, não atendendo o 
subitem 7.6.1.3 do edital, ainda com base no que estabelece o edital, no 
item 7.6.2, a Certidão de Acervo Técnico (CAT) (fls 1.095 a 1.100) 
apresentado não consta acervo sobre os serviços de ESCAVAÇÃO 
HORIZONTAL, INCLUINDO ESCARIFICAÇÃO EM SOLO DE 2ª 
CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS, bem como ATERRO 
MECANIZADO DE VALA, considerando que o item 
MOVIMENTAÇÃO DE TERRA na planilha orçamentária representa 
mais de 56% (cinquenta e seis por cento) do valor orçado, a licitante não 
atendeu aos requisitos exigidos pelo subitem 7.6.2.1 estabelecido no 
edital; DANTAS CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS, CNPJ: 
30.706.798/0001-52, apresentou Atestado de Capacidade Técnica 
Operacional  incompativel com o objeto da licitação, não atendendo o 
subitem 7.6.1.3 do edital, ainda com base no que estabelece o edital, no 
item 7.6.2, a Certidão de Acervo Técnico (CAT) (fls. 822 a 829) 
apresentado não consta acervo sobre os serviços de ESCAVAÇÃO 
HORIZONTAL, INCLUINDO ESCARIFICAÇÃO EM SOLO DE 2ª 
CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS, bem como ATERRO 
MECANIZADO DE VALA, considerando que o item 
MOVIMENTAÇÃO DE TERRA na planilha orçamentária representa 
mais de 56% (cinquenta e seis por cento) do valor orçado, a licitante não 
atendeu aos requisitos exigidos pelo subitem 7.6.2.1 estabelecido no 
edital; NTC CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI – EPP, CNPJ: 
35.858.155/0001-48, apresentou Atestado de Capacidade Técnica 
Operacional incompativel com o objeto da licitação, não atendendo o 
subitem 7.6.1.3 do edital, ainda com base no que estabelece o edital, no 
item 7.6.2, a Certidão de Acervo Técnico (CAT) (fls. 401 a 410) 
apresentado não consta acervo sobre os serviços de ESCAVAÇÃO 
HORIZONTAL, INCLUINDO ESCARIFICAÇÃO EM SOLO DE 2ª 
CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS, bem como ATERRO 
MECANIZADO DE VALA, considerando que o item 
MOVIMENTAÇÃO DE TERRA na planilha orçamentária representa 
mais de 56% (cinquenta e seis por cento) do valor orçado, a licitante não 
atendeu aos requisitos exigidos pelo subitem 7.6.2.1 estabelecido no 
edital; NUNES CONSTRUÇÕES DE EDIFICIOS E OBRAS 
URBANISTICAS, CNPJ: 09.181.832/0001-26, apresentou Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional incompativel com o objeto da licitação, 
não atendendo o subitem 7.6.1.3 do edital, ainda com base no que 
estabelece o edital, no item 7.6.2, a Certidão de Acervo Técnico (CAT) 
(fls. 610 a 619) apresentado não consta acervo sobre os serviços de 
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO ESCARIFICAÇÃO EM 
SOLO DE 2ª CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS, bem como 
ATERRO MECANIZADO DE VALA, considerando que o item 
MOVIMENTAÇÃO DE TERRA na planilha orçamentária representa 
mais de 56% (cinquenta e seis por cento) do valor orçado, a licitante não 

atendeu aos requisitos exigidos pelo subitem 7.6.2.1 estabelecido no 
edital; SERRA DO LIMA EMPREENDIMENTOS EIRELI – ME, CNPJ: 
13.721.826/0001-91, apresentou Atestado de Capacidade Técnica 
Operacional incompativel com o objeto da licitação, não atendendo o 
subitem 7.6.1.3 do edital, ainda com base no que estabelece o edital, no 
item 7.6.2, a Certidão de Acervo Técnico (CAT) (fls 690 a 708) 
apresentado não consta acervo sobre os serviços de ESCAVAÇÃO 
HORIZONTAL, INCLUINDO ESCARIFICAÇÃO EM SOLO DE 2ª 
CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS, bem como ATERRO 
MECANIZADO DE VALA, considerando que o item 
MOVIMENTAÇÃO DE TERRA na planilha orçamentária representa 
mais de 56% (cinquenta e seis por cento) do valor orçado, a licitante não 
atendeu aos requisitos exigidos pelo subitem 7.6.2.1 estabelecido no 
edital. Após a análise e consulta da autenticidade da documentação de 
habilitação das empresas participantes do certame, a Comissão de 
Licitação, por unanimidade julgaram INABILITADAS as empresas 
CONFIL EMPREENDIMENTOS & SERVIÇOS, CNPJ: 
29.655.139/0001-55, por não atender os itens 7.6.1.3, 7.6.2.1 e 7.9.3 do 
edital; JM CONSTRUÇÕES E SEVIÇOS EIRELI, CNPJ: 31.890.755-
0001-32, por não atender os itens 7.5.3, 7.6.1.3 e 7.6.2.1  do edital; SINAI 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 30.610.555/0001-16, 
por não atender o item 7.6.1.3, 7.6.2.1 e 7.9.3 do instrumento 
convocatório; MONTE CRISTO EMPREENDIMENTOS EIRELI – ME, 
CNPJ: 26.747.948/0001-07, por não atender os itens 7.5.2,  7.6.1.3 e 
7.6.2.1 do instrumento convocatório; DANTAS CONSTRUÇÕES & 
SERVIÇOS, CNPJ: 30.706.798/0001-52, por não atender o item 7.6.1.3 
e 7.6.2.1 do instrumento convocatório; NTC CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS EIRELI – EPP, CNPJ: 35.858.155/0001-48, por não atender 
o item 7.6.1.3 e 7.6.2.1 do instrumento convocatório; NUNES 
CONSTRUÇÕES DE EDIFICIOS E OBRAS URBANISTICAS, CNPJ: 
09.181.832/0001-26, por não atender o item 7.6.1.3 e 7.6.2.1 do 
instrumento convocatório; SERRA DO LIMA EMPREENDIMENTOS 
EIRELI – ME, CNPJ: 13.721.826/0001-91, por não atender o item 7.6.1.3 
e 7.6.2.1 do instrumento convocatório, ao mesmo tempo em que julgaram 
HABILITADA para a próxima fase do certame (abertura de propostas) a 
empresa CLPT CONSTRUTORA EIRELI EPP, CNPJ: 
25.165.699/0001-70, pois a mesma atendeu todas as exigências do 
instrumento convocatório. Ao final o Presidente da Comissão comunicou 
que Ata de julgamento de habilitação, será disponibilizada no site oficial 
da Prefeitura Municipal no link: 
https://www.campogrande.rn.gov.br/licitacaolista.php?id=25, bem como 
publicadada na integra no Jornal Oficial de Campo Grande – JOCG e o 
resumo do resultado será publicado no Diário Oficial da União – 
Imprensa Nacional, com a publicação do ato iniciará o prazo recursal de 
05 (cinco) dias úteis, conforme art. 109, I, letra “a” da Lei 8.666/93. Nada 
mais havendo a tratar, após lida e aprovada, vai assinada pela Comissão. 
  
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
_________________________________________ 
Jakson dos Santos Silva 
Presidente 
_________________________________________ 
Rodrigo Costa Fernandes 
Membro da CPL 
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_________________________________________ 
Wandson Nascimento Batista 
Membro da CPL 
__________________________________________________________ 
Estado do Rio Grande do Norte 
Prefeitura Municipal de Campo Grande 
GABINETE DO PREFEITO 
__________________________________________________________ 
PROCESSO LICITATÓRIO 21091002 
TOMADA DE PREÇO 001/2021 
AVISO DO RESULTADO DE JULGAMENTO DE 
HABILITAÇÃO 
A Comissão Permanente de Licitação – CPL da Prefeitura Municipal de 
Campo Grande/RN, torna público o resultado de julgamento de 
Habilitação referente a Tomada de Preços nº 001/2021, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 
ESTÁDIO DE FUTEBOL, LOCALIZADO NA ZONA URBANA 
DO MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE Nº 1066974-91/2019, conforme projeto 
básico e planilha de quantitativos. A Comissão de Licitação, por 
unanimidade julgaram INABILITADAS as empresas CONFIL 
EMPREENDIMENTOS & SERVIÇOS, CNPJ: 29.655.139/0001-55, 
por não atender os itens 7.6.1.3, 7.6.2.1 e 7.9.3 do edital; JM 
CONSTRUÇÕES E SEVIÇOS EIRELI, CNPJ: 31.890.755-0001-32, 
por não atender os itens 7.5.3, 7.6.1.3 e 7.6.2.1  do edital; SINAI 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 30.610.555/0001-
16, por não atender o item 7.6.1.3, 7.6.2.1 e 7.9.3 do instrumento 
convocatório; MONTE CRISTO EMPREENDIMENTOS EIRELI – 
ME, CNPJ: 26.747.948/0001-07, por não atender os itens 7.5.2,  7.6.1.3 
e 7.6.2.1 do instrumento convocatório; DANTAS CONSTRUÇÕES & 
SERVIÇOS, CNPJ: 30.706.798/0001-52, por não atender o item 7.6.1.3 
e 7.6.2.1 do instrumento convocatório; NTC CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS EIRELI – EPP, CNPJ: 35.858.155/0001-48, por não 
atender o item 7.6.1.3 e 7.6.2.1 do instrumento convocatório; NUNES 
CONSTRUÇÕES DE EDIFICIOS E OBRAS URBANISTICAS, 
CNPJ: 09.181.832/0001-26, por não atender o item 7.6.1.3 e 7.6.2.1 do 
instrumento convocatório; SERRA DO LIMA 
EMPREENDIMENTOS EIRELI – ME, CNPJ: 13.721.826/0001-91, 
por não atender o item 7.6.1.3 e 7.6.2.1 do instrumento convocatório, ao 
mesmo tempo em que julgaram HABILITADAS para a próxima fase do 
certame (abertura de propostas) a empresa CLPT CONSTRUTORA 
EIRELI EPP, CNPJ: 25.165.699/0001-70, pois a mesma atendeu todas 
as exigências do instrumento convocatório. A Ata de julgamento de 
habilitação, será disponibilizada no Site Oficial da Prefeitura Municipal 
no link: https://www.campogrande.rn.gov.br/licitacaolista.php?id=25, os 
interessados, querendo, terão vistas dos autos, podendo, eventualmente, 
interpor recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
efetiva publicação deste aviso, conforme art. 109, I, letra “a” da Lei 
8.666/93.  
 
Campo Grande/RN, em 18 de outubro de 2021 
____________________________________________ 
Jakson dos Santos Silva 
Presidente 
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